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Resumo/ Abstract: 

 

A crise democrática expressa pelos altos níveis de abstencionismo eleitoral, 

descrença no sistema político e ascensão de líderes autoritários ao poder, 

sinaliza a importância de recolocar os cidadãos no centro do debate político. 

Simultaneamente, por todo o mundo, surgem cada vez mais iniciativas de 

participação cidadã e propostas de inovações democráticas de proximidade às 

escalas locais: rua, bairro, cidade (Gehl & Di Marco, 2013; Paio, 2021; Smith, 

2009).  

Como defendem diversos autores, a “recuperação da democracia” se dará́ em 

torno da discussão política sobre as cidades (Albrechts, 2016; Arriaga et al., 

2019; Maricato, 2013; Mota, 2019), ao mesmo tempo que estas sofrem 

transformações rápidas e intensas. Torna-se, assim, urgente repensar a 

participação no âmbito das políticas urbanas, bem como a transformação dos 

instrumentos e metodologias tradicionais de planeamento, incapazes de conter 

a intensificação das desigualdades socio-espaciais e desequilíbrios ambientais 

que acompanham o desenvolvimento urbano e territorial (Fainstein, 2014; 

Harvey, 2014; Rolnik, 2017). Complementarmente, para que haja cidades com 

equidade, diversas, ambientalmente saudáveis e democráticas, é “preciso 

incorporar os direitos humanos no campo da governança das cidades” 

(Fainstein, 2014; Júnior, 2005).  

Este trabalho, resultado da dissertação do Mestrado em Planeamento Regional 

e Urbano da Universidade de Aveiro (Rusconi, 2021), teve como obje,vo 

inves,gar de que maneira os desenhos institucionais (Avritzer, 2008, 2011; 

Avritzer & Ramos, 2016; Fung & Wright, 2001; Putnam, 1996) impactam nas 

dinâmicas participativas relacionadas com a questão urbana e quais são as 

variáveis que se articulam, compondo os arranjos institucionais (Faria & Ribeiro, 

2007; Fonseca, 2017; Fung, 2003; Mota, 2013; Nogueira, 2010) que influenciam 

o exercício da cidadania no planeamento e desenvolvimento urbano (Boonstra 

& Boelens, 2011; Healey, 1999; Innes & Booher, 2003; Lopes de Souza, 2003; 

Mota, 2013; Nogueira et al., 2020; Wolf et al., 2020).  
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Desde a sua experiência empírica em dinâmicas participativas 

institucionalizadas no município de Ilhabela, SP, Brasil, a autora percebeu o 

grande potencial que a institucionalização destas práticas têm na 

democratização dos processos decisórios e para a promoção do direito à cidade. 

A investigação partiu da consolidação de um quadro de referência através da 

revisão de literatura, onde se avaliou como o desenho institucional do plano 

diretor de Ilhabela incorporou as diretrizes participativas do Estatuto da Cidade 

(EC01), marco da política urbana no Brasil, e através de pesquisa exploratória 

(questionário e entrevistas à atores-chave), se observou como as variáveis 

contextuais interagem com este desenho. Constatou-se que um bom desenho 

institucional de um instrumento de participação, não têm a capacidade, por si só, 

de promover dinâmicas participativas, entretanto é responsável por viabilizar 

estas dinâmicas, assim como assegurar a participação como condição de direito. 

De outra forma, os resultados da investigação também explicitaram dois grandes 

desafios a transpor, com o objetivo de nivelar assimetrias sociais e garantir a 

inclusão democrática nos processos de decisão: a ampliação do acesso às 

arenas participativas e a capacitação para a deliberação nos processos 

decisórios.  

Palavras-chave/ Keywords: participação, planeamento urbano, desenho 

institucional, institucionalização da participação, direito à cidade 
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